
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 56.729 - MG 
(2018/0041511-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ROMARIO SIQUEIRA BARROS 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA  - MG106377N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : JASON SOARES DE ALBERGARIA NETO  - MG046631N

EMENTA
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 

FORA DO NÚMERO DE VAGAS. MERA EXPECTATIVA. ADMISSÃO 
DE TEMPORÁRIO. CASOS EXCEPCIONAIS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO N. 837.311/PI. PRETERIÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

I - É necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC".

II - O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no 
edital possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito 
subjetivo somente na hipótese de comprovação do em direito subjetivo somente 
na hipótese de comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o prazo 
de validade do concurso público, bem como o interesse da Administração 
Pública em preenchê-las. Neste sentido: AgRg no RMS 43.596/PR, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/03/2017, DJe 30/03/2017; AgInt no RMS 49.983/DF, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 
20/03/2017; AgRg nos EDcl no RMS 45.117/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 03/02/2017.

III - É cediço que a admissão de temporários, fundada no art. 37, 
IX, da Constituição Federal, atende necessidades transitórias da Administração 
e não concorre com a nomeação de efetivos, estes recrutados mediante 
concurso público (Art. 37, II e III da CF), para suprir necessidades 
permanentes do serviço.

IV - São institutos diversos, com fundamentos fáticos e jurídicos 
que não se confundem, pelo que também a presença de temporários nos 
quadros estatais não pode ser tida, só por si, como caracterizadora da 
preterição dos candidatos aprovados para provimento de cargos efetivos. 
Neste sentido: AgInt no RMS 51.806/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017; AgInt no 
RMS 51.478/ES, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/03/2017.
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V - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
Extraordinário n. 837.311/PI, submetido ao rito do art. 543-B, firmou 
entendimento segundo o qual o surgimento de novas vagas ou a abertura de 
novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame 
anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos 
aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de 
preterição arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizadas por 
comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a 
inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato. Neste 
sentido: AgInt no RMS 50.429/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017; 
AgRg no RMS 48.178/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 19/04/2017.

VI - O recorrente foi aprovado fora do número de vagas prevista 
pelo edital em questão. Além de necessitar a comprovação do surgimento de 
vagas bastantes para garantir a nomeação da Impetrante, deve ser igualmente 
comprovado o interesse inequívoco da Administração em preenchê-las, o que 
não ficou suficientemente demonstrado. 

VII - Tal verificação, quanto à existência de cargos vagos e o 
inequívoco interesse da Administração em preenchê-los, demandaria necessária 
dilação probatória, o que não se admite nesta via mandamental. Neste sentido: 
AgRg no RMS 35.906/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017. 

VIII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 12 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 56.729 - MG 
(2018/0041511-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por ROMARIO 

SIQUEIRA BARROS contra ato supostamente omissivo do Governador do Estado de Minas 

Gerais. Objetiva a nomeação e posse do impetrante no cargo de Professor de Educação 

Básica, Nível I, Grau A - Educação Física (Município de Classificação: Mutum). Aduz que foi 

aprovado em concurso público na 14ª posição, em certame que havia previsto apenas 7 vagas 

para o cargo em análise.

Alega, ainda, que restaria configurado seu direito líquido e certo à nomeação, 

visto que foi preterido na ordem classificatória do certame pela contratação precária de 

servidores promovida pelo Administração Pública.

No presente recurso ordinário, o recorrente reitera os argumentos da inicial, 

bem como reforça a existência de cargos vagos ocupados por funcionários precariamente 

contratados. Pleiteia a reforma do acórdão, alegando que a preterição apresentada convola 

mera expectativa em direito subjetivo à nomeação e posse ao cargo em questão. 

Não foram apresentadas contrarrazões pelo Estado de Minas Gerais.

O Ministério Público opina pelo desprovimento do recurso, conforme parecer 

assim ementado (fls. 197-205): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA. NOMEAÇÃO. CANDIDATO 
APROVADO FORA DA QUANTIDADE DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. 
EXPECTATIVA DE DIREITO. NECESSIDADE DA PRESENÇA DOS 
REQUISITOS CUMULATIVOS DE EXISTÊNCIA DE VAGAS E INTERESSE DA 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONFIGURAR A PRETERIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo:

Ante o exposto, não configurado o direito líquido e certo da parte 
impetrante, com fulcro no artigo 34, inciso XVIII, alínea "b", do RI/STJ, c/c a 
Súmula 568 deste STJ, nego provimento ao recurso ordinário em mandado de 
segurança.

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 56.729 - MG 
(2018/0041511-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Inicialmente, é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital possui mera 

expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo somente na hipótese de 

comprovação do em direito subjetivo somente na hipótese de comprovação do surgimento de 

cargos efetivos durante o prazo de validade do concurso público, bem como o interesse da 

Administração Pública em preenchê-las. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONCURSO PÚBLICO. 
PRETERIÇÃO. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS. VIA MANDAMENTAL. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA . IMPOSSIBILIDADE. CONTRATAÇÃO 
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TEMPORÁRIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO SURGIMENTO DE VAGAS 
EFETIVAS. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

(...)
II - O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital 

possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo 
somente na hipótese de comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o 
prazo de validade do concurso público, bem como o interesse da Administração 
Pública em preenchê-las (v.g. AgRg no RMS 37.982/RO, 1ª T., Rel. Min. Arnaldo 
Esteves, DJe de 20.08.2013; REsp 1.359.516/SP, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell, 
DJe de 22.05.2013).

(...)
VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 43.596/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVADO FORA DAS VAGAS.   COMPROVADO   SURGIMENTO  DE  
VAGA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE DISPONIBILIDADE  ORÇAMENTÁRIA.  
PRECEDENTE  DO  STJ. INEXISTÊNCIA DE PRETERIÇÃO.  TEMA  FIXADO  
EM  REPERCUSSÃO  GERAL  -  RE 837.311/PI.

AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
I  -  Os  candidatos  aprovados fora do número de vagas previstas no edital  

-  ou,  em  concurso  para cadastro de reserva - não possuem direito  líquido e certo 
à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período  de  validade do concurso 
(seja por criação em lei, seja por força  de  vacância),  uma  vez que tal 
preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da administração 
pública.

II  -  O  mero  surgimento  de  vagas não enseja a caracterização da 
preterição  se  não  houver  a  nomeação do candidato, nisso estando incluso  o  
advento  de lei que prevê a criação de mais vagas para o cargo  pleiteado, sobretudo 
quando a própria legislação condiciona a implementação  dos  novos  postos à prática 
de ato administrativo do Tribunal  de Justiça, que considerará ainda a existência de 
previsão orçamentária,  de  recursos  financeiros  e  os  limites  da  Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 49.983/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  EM  MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO  APROVADO  FORA  DAS  
VAGAS. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO.  PRECEDENTES  
DO  STJ  E  STF.  SURGIMENTO  DE  VAGAS  NÃO COMPROVADO.   
SERVIDORES   TEMPORÁRIOS.   ART.  37,  IX,  DA  CF/88. NECESSIDADES   
TRANSITÓRIAS   DA   ADMINISTRAÇÃO.   PRETERIÇÃO   NÃO 
CARACTERIZADA.

(...)
2.  A  atual  jurisprudência  desta  Corte é firme no sentido de que 

"candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em  concurso  
para cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo  à  nomeação,  mesmo  
que  novas  vagas  surjam  no período de validade  do  concurso - por criação de lei 
ou por força de vacância -,  cujo  preenchimento  está  sujeito  a  juízo  de  
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conveniência e oportunidade  da  Administração. Precedentes do STJ" (RMS 
47.861/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/06/2015, DJe 05/08/2015).

3.  Esta  é  também a orientação do STF, como se pode aferir, dentre 
outros, dos seguintes precedentes: RE 837.311/PI, Rel. Ministro LUIZ FUX,  
TRIBUNAL  PLENO,  Repercussão  Geral  - DJe de 18/04/2016 e AI 804.705  AgR,  
Rel.  Ministro  DIAS  TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/11/2014.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no RMS 45.117/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 03/02/2017)

É cediço que a admissão de temporários, fundada no art. 37, IX, da 

Constituição Federal, atende necessidades transitórias da Administração e não concorre com a 

nomeação de efetivos, estes recrutados mediante concurso público (Art. 37, II e III da CF), 

para suprir necessidades permanentes do serviço.

São institutos diversos, com fundamentos fáticos e jurídicos que não se 

confundem, pelo que também a presença de temporários nos quadros estatais não pode ser 

tida, só por si, como caracterizadora da preterição dos candidatos aprovados para provimento 

de cargos efetivos.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO CLASSIFICADO ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS OFERECIDO 
NO EDITAL. NOMEAÇÃO. EXPECTATIVA DE DIREITO. PRECEDENTES DO 
STJ E STF. SERVIDORES TEMPORÁRIOS. ART. 37, IX, DA CF/88. 
NECESSIDADES TRANSITÓRIAS DA ADMINISTRAÇÃO. PRORROGAÇÃO 
ILEGAL DO CONTRATO. IMUTABILIDADE DA NATUREZA PRECÁRIA. 
PRETERIÇÃO NÃO CARACTERIZADA.

1. Candidatos aprovados em concurso público, no qual se classificam para 
além das vagas oferecidas no edital do certame, não têm o direito líquido e certo à 
nomeação, mas tão somente, expectativa de direito. Precedentes do STJ e do STF.

2. A admissão de temporários, fundada no art. 37, IX, da Constituição 
Federal, atende necessidades transitórias da Administração e não concorre com a 
nomeação de efetivos, estes recrutados mediante concurso público (Art. 37, II e III 
da CF), para suprir necessidades permanentes do serviço. São institutos diversos, 
com fundamentos fáticos e jurídicos que não se confundem, pelo que também a 
presença de temporários nos quadros estatais não pode ser tida, só por si, como 
caracterizadora da preterição dos candidatos aprovados para provimento de cargos 
efetivos.

3. A prorrogação dos contratos temporários para além dos limites 
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temporais legalmente fixados não modifica sua natureza transitória, para 
transformá-los em vínculos efetivos.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RMS 51.806/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE 
ENFERMEIRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARALELA AO PERÍODO DE 
VALIDADE DO CONCURSO. NÃO COMPROVAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. ORDEM DENEGADA.

I - A impetrante não está classificada dentro do número de vagas previstas 
no instrumento convocatório. A atual jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de que "candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em 
concurso para cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo à nomeação, 
mesmo que novas vagas surjam no período de validade do concurso - por criação de 
lei ou por força de vacância -, cujo preenchimento está sujeito a juízo de 
conveniência e oportunidade da Administração. Precedentes do STJ". (RMS 
47.861/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/6/2015, 
DJe 5/8/2015).

II - A mera expectativa de nomeação dos candidatos aprovados em 
concurso público (fora do número de vagas) convola-se em direito líquido e certo 
quando, dentro do prazo de validade do certame, há contratação de pessoal de forma 
precária para o preenchimento de vagas existentes, com preterição daqueles que, 
aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função.

III - A paralela contratação de servidores temporários, admitidos mediante 
processo seletivo fundado no art. 37, IX, da Constituição Federal, atende 
necessidades transitórias da Administração e não caracteriza, só por si, preterição 
dos candidatos aprovados em concurso público para provimento de cargos efetivos.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 51.478/ES, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/03/2017) Outrossim, o 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário n. 837.311/PI, 
submetido ao rito do art. 543-B, firmou entendimento segundo o qual o 
surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo 
cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera 
automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das 
vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e 
imotivada por parte da administração, caracterizadas por comportamento tácito 
ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de 
nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a ser 
demonstrada de forma cabal pelo candidato.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA 
SÚMULA N. 283/STF.  CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO 
ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO À NOMEAÇÃO. 
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EXCEPCIONALIDADE. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO PELO 
IMPETRANTE DE PRETERIÇÃO ARBITRÁRIA E IMOTIVADA POR PARTE DA 
ADMINISTRAÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA REPERCUSSÃO GERAL. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
VERIFICADO.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n.

283 do Supremo Tribunal Federal.
III - O candidato aprovado em concurso público fora do número de vagas 

previstas no edital, ao pretender sua nomeação por meio de mandado de segurança 
fundado em contratações precárias, deve demonstrar de plano a existência de cargo 
efetivo vago em quantidade suficiente para alcançar sua classificação, bem como que 
houve contratações precárias irregulares em igual número e para realizar as mesmas 
funções do cargo disputado, de modo a possibilitar a análise da alegada preterição, 
haja vista a vedação de dilação probatória na via mandamental. Na espécie, não há 
comprovação da existência de cargos efetivos vagos, nem tampouco de contratações 
precárias irregulares.

IV - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário n. 
837.311/PI, submetido ao rito do art. 543-B, firmou entendimento segundo o qual o 
surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, 
durante o prazo de validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito 
à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas 
as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da administração, 
caracterizadas por comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de 
revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato.

V - No caso, inexiste prova pré-constituída a indicar preterição arbitrária e 
imotivada por parte da Administração, razão pela qual não se verifica o direito líquido 
e certo à nomeação.

VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS 50.429/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO. 
CANDIDATOS APROVADOS  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS. 
INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO CABAL DE PRETERIÇÃO.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado  com  o  
objetivo  de  assegurar  o  direito à nomeação de candidatos ao cargo de Auditor 
Fiscal de Receita Estadual, aprovados em concurso público, mas fora do número de 
vagas.

2.  O  Supremo  Tribunal Federal, em julgamento submetido ao rito da 
repercussão  geral, estabeleceu a tese objetiva de que "o surgimento de  novas  vagas  
ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante   o   prazo  de  
validade  do  certame  anterior,  não  gera automaticamente  o  direito à nomeação 
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dos candidatos aprovados fora das   vagas   previstas  no  edital,  ressalvadas  as  
hipóteses  de preterição  arbitrária  e  imotivada  por  parte  da  administração, 
caracterizadas por comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz  de  
revelar  a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal  pelo  candidato. Assim, a 
discricionariedade da Administração quanto  à  convocação de aprovados em 
concurso público fica reduzida ao  patamar zero (Ermessensreduzierung auf Null), 
fazendo exsurgir o direito  subjetivo à nomeação, verbi gratia, nas seguintes 
hipóteses excepcionais:  i)  Quando  a  aprovação  ocorrer dentro do número de 
vagas dentro do edital (RE 598.099); ii) Quando houver preterição na nomeação por 
não observância da ordem de classificação (Súmula 15 do STF);  iii) Quando 
surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso durante  a  validade  do certame 
anterior, e ocorrer a preterição de candidatos  aprovados fora das vagas de forma 
arbitrária e imotivada por parte da administração nos termos acima." (RE  
837.311/PI,  Relator  Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 9/12/2015, 
Repercussão Geral, DJe de 18/4/2016, destaquei).

3.  Como  os  recorrentes foram aprovados fora do número de vagas, a 
sua  nomeação  ou  não  ficava  adstrita  ao juízo de conveniência e oportunidade  da 
Administração, uma vez que não demonstrada de forma cabal a existência de 
preterição arbitrária e imotivada por parte da administração,  caracterizadas  por 
comportamento tácito ou expresso do  Poder  Público  capaz  de  revelar  a  
inequívoca necessidade de nomeação  do aprovado durante o período de validade do 
certame. 4. O item  11.3.2  do  edital não previu que haveria novas nomeações para 
todos  os  cargos  vagos  que  eventualmente surgissem, tendo apenas estabelecido   
critério   para   a   distribuição  de  vagas  que  a Administração   eventualmente   
entendesse  conveniente  e  oportuno preencher   entre   as   duas  especialidades  
previstas  no  edital (Tecnologia da Informação e Tributação e Fiscalização).

5.  O  simples fato de ter sido feita licitação para desenvolvimento de  
determinado  sistema  de  informática não demonstra cabalmente a necessidade  da  
nomeação  dos impetrantes, mesmo daqueles inscritos para  a  área  de  Tecnologia  
da  Informação.  O desenvolvimento de sistema   específico   gera   necessidade   
apenas   transitória  de profissionais.  O  processo  pode  demandar  de poucos dias 
a poucos anos,  dependendo  do  porte  e complexidade, mas, por si só, não se 
presta a justificar a contratação de profissionais para permanecerem nos quadros 
públicos por décadas.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 48.178/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 19/04/2017)

Ademais, é cediço que a admissão de temporários, fundada no art. 37, IX, da 

Constituição Federal, atende necessidades transitórias da Administração e não concorre com a 

nomeação de efetivos, estes recrutados mediante concurso público (Art. 37, II e III da CF), 

para suprir necessidades permanentes do serviço.

São institutos diversos, com fundamentos fáticos e jurídicos que não se 

confundem, pelo que também a presença de temporários nos quadros estatais não pode ser 
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tida, só por si, como caracterizadora da preterição dos candidatos aprovados para provimento 

de cargos efetivos.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO CLASSIFICADO ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS OFERECIDO 
NO EDITAL. NOMEAÇÃO. EXPECTATIVA DE DIREITO. PRECEDENTES DO 
STJ E STF. SERVIDORES TEMPORÁRIOS. ART. 37, IX, DA CF/88. 
NECESSIDADES TRANSITÓRIAS DA ADMINISTRAÇÃO. PRORROGAÇÃO 
ILEGAL DO CONTRATO. IMUTABILIDADE DA NATUREZA PRECÁRIA. 
PRETERIÇÃO NÃO CARACTERIZADA.

1. Candidatos aprovados em concurso público, no qual se classificam para 
além das vagas oferecidas no edital do certame, não têm o direito líquido e certo à 
nomeação, mas tão somente, expectativa de direito. Precedentes do STJ e do STF.

2. A admissão de temporários, fundada no art. 37, IX, da Constituição 
Federal, atende necessidades transitórias da Administração e não concorre com a 
nomeação de efetivos, estes recrutados mediante concurso público (Art. 37, II e III 
da CF), para suprir necessidades permanentes do serviço. São institutos diversos, 
com fundamentos fáticos e jurídicos que não se confundem, pelo que também a 
presença de temporários nos quadros estatais não pode ser tida, só por si, como 
caracterizadora da preterição dos candidatos aprovados para provimento de cargos 
efetivos.

3. A prorrogação dos contratos temporários para além dos limites 
temporais legalmente fixados não modifica sua natureza transitória, para 
transformá-los em vínculos efetivos.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RMS 51.806/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE 
ENFERMEIRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARALELA AO PERÍODO DE 
VALIDADE DO CONCURSO. NÃO COMPROVAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. ORDEM DENEGADA.

I - A impetrante não está classificada dentro do número de vagas previstas 
no instrumento convocatório. A atual jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de que "candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em 
concurso para cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo à nomeação, 
mesmo que novas vagas surjam no período de validade do concurso - por criação de 
lei ou por força de vacância -, cujo preenchimento está sujeito a juízo de 
conveniência e oportunidade da Administração. Precedentes do STJ". (RMS 
47.861/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/6/2015, 
DJe 5/8/2015).

II - A mera expectativa de nomeação dos candidatos aprovados em 
concurso público (fora do número de vagas) convola-se em direito líquido e certo 
quando, dentro do prazo de validade do certame, há contratação de pessoal de forma 
precária para o preenchimento de vagas existentes, com preterição daqueles que, 
aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função.
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III - A paralela contratação de servidores temporários, admitidos mediante 
processo seletivo fundado no art. 37, IX, da Constituição Federal, atende 
necessidades transitórias da Administração e não caracteriza, só por si, preterição 
dos candidatos aprovados em concurso público para provimento de cargos efetivos.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 51.478/ES, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/03/2017)

No caso em tela, o recorrente foi aprovado fora do número de vagas prevista 

pelo edital em questão. Além de necessitar a comprovação do surgimento de vagas bastantes 

para garantir a nomeação da Impetrante, deve ser igualmente comprovado o interesse 

inequívoco da Administração em preenchê-las, o que não ficou suficientemente demonstrado. 

Por outro lado, tal verificação, quanto à existência de cargos vagos e o 

inequívoco interesse da Administração em preenchê-los, demandaria necessária dilação 

probatória, o que não se admite nesta via mandamental.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DO 
NÚMERO DE VAGAS. CADASTRO DE RESERVA. EXPECTATIVA DE DIREITO 
À NOMEAÇÃO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. AUSÊNCIA DE 
DEMOSTRAÇÃO DE CARGOS VAGOS. DILAÇÃO PROBATÓRIA VEDADA VIA 
MANDADO DE SEGURANÇA. 

(...)
II - O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital 

possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo 
somente na hipótese de comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o 
prazo de validade do concurso público, bem como o interesse da Administração 
Pública em preenchê-las (v.g. AgRg no RMS 37.982/RO, 1ª T., Rel. Min. Arnaldo 
Esteves, DJe de 20.08.2013; REsp 1.359.516/SP, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell, 
DJe de 22.05.2013) .

III - Não há direito líquido e certo a ser amparado, haja vista a ausência de 
demonstração da existência de cargos efetivos vagos, bem como da alegada 
preterição da parte recorrente, sendo a dilação probatória providência vedada na via 
mandamental .

IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 35.906/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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